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GABINETE DO PREFEITO

Olício A. . Z n.o

.....	 •

.A.0	 f3

. .. 2..c)
Senhor Presidente

Vossa Excelência os protestos de minha alta c

AULO MALUF
Prefeito

ração.

São Paulo, .Y.Ir de	 de 1993

487/93
;;;.' I7. 	 A A T. M.

• •

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que concede prazo para a

construção de muros de fecho e passeios e para a limpeza de

terrenos, cancela débitos, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e legislação
citada no texto.	 •

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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construção de muros de fecho e

passeios e para a limpeza de

terrenos, cancela débitos, e

dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo 0110-0LJJ,1".

Art. 1o. - Fica concedido, em caráter

excepcional, o prazo de 120 (cento e vinte) dias para

cumprimento das obrigações estatuídas nos artigos 1o., 2o. e
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80. da Lei no. 10.508, de 4 de maio de 1988.

Parágrafo único - O disposto neste

artigo não implica derrogação ou revogação da Lei no.

10.508, de 4 de maio de 1988, que continua a reger a

matéria.

Art. 20. - Serão canceladas as multas

impostas por desrespeito aos artigos lo., 20. e 80. da Lei

no. 10.508,10.508, de 4 de maio de 1988, se os responsáveis pelos

c>> r

vs";.- 1

imóveis tiverem sanado as irregularidades até a expiração do

prazo de que trata o artigo anterior.

Parágrafo único - Terão o mesmo

benefício os responsáveis por imóveis limpos, com muros de

fecho e passeio executados regularmente até a data da

publicação desta lei.

Art. 3o. - Para fazer jus ao benefício

previsto no artigo anterior, o interessado, através de

petição de que conste a exata localização do imóvel, o

número de contribuinte e, se possível, "croquis" ou desenho

ilustrativo, deverá comunicar à Administração Regional

competente, no prazo fixado no artigo 1o. desta lei, a

conclusão das obras ou serviços. •

Art. 4o. - O Executivo adotará as

medidas adequadas ao arquivamento dos procedimentos

administrativos e judiciais que objetivem a cobrança das

dívidas originárias das multas canceladas.

1o. - O disposto neste artigo não

elide a cobrança de custas, honorários advocatícios e outros
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encargos de eventual ajuizamento da cobrança.

20. - Em nenhuma hipótese serão

restituídas, no todo ou em parte, as importâncias já

recolhidas aos cofres públicos.

Art. 50. - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta cik dotações orçamentárias

•	 próprias.

Art. 6o. - Esta lei entrará em vigor na

data de	 sua publicação,	 revogadas as disposições em

contrário.	 /1

•
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O presente	 projeto de lei tem por

finalidade a concessão aos munícipes, em caráter

excepcional, de prazo de 120 (cento e vinte) dias para o

cumprimento das obrigações estipuladas nos artigos lo., 20.

e 80. da Lei no. 10.508, de 4 de maio de 1988.

Referida	 lei	 dispõe	 sobre	 a

obrigatoriedade de limpeza dos imóveis edificados ou não, da

execução de muros de fechamento ;1 dos terrenos não

edificados, e da construção de passeios e sua manutenção em

perfeito estado de preservação, estabelece prazos, comina

multas aos infratores, e dá outras providências.

Esta Administração, buscando a melhoria

das condições de vida urbana e o integral atendimento às

citadas disposições legais, pretende conceder novo prazo, e

assim, propiciar aos cidadãos desta Cidade a oportunidade de

sanarem as irregularidades constatadas pela fiscalização

municipal.



•

Por outro	 lado, o cancelamento das

multas existentes, desde que sanadas as irregularidades no

prazo	 ora concedido,	 favorecerá aqueles	 que,	 por

dificuldades econômicas, não puderam proceder nos moldes da

lei citada.

À vista do patente benefício da

comunidade e da Cidade, e diante das razões expostas, restam

evidenciados a conveniência e o interesse público da

propositura.

Por oportuno, saliente-se que nos idos

de 1987, essa Colenda Edilidade concedeu a indispensável

aprovação a texto de semelhante teor de iniciativa do

Executivo, que editado transformou-se na Lei no. 10.386, de

16 de novembro de 1987.

Com estas considerações é a mensagem

submetida ao elevado descortino dessa Casa de Leis que,

certamente, lhe dará o indispensável aval.

IR/rmn
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LEI N9 10.508, DE 04 DE MAIO DE 1.988.

"DOM"	 , DE 05 DE MAIO DE 1.988.

ciç

rcr:;O:'elte 'rer aa ca;acteristicaa dos f
, . - ..	 .," , Art 39 -, 0 Executivo po :2, tmedianr de

rdos no ' artigo interior, em funç ão da evOL on Ia Uc:11;
;.r:dap ' ponstruções, dos materiais e das tendê ias socials‘' • 1
:5-' ,,.-	 .--.	 .Art...49 - A execução dos f chamentos 	 de

r7 --"-!-,.." "- -.- Art. 39 ., 0 Executivo po erã, mediante de
KicretO,:alterer"ae^caracteristicaa dos fec ementas referi=

dos no artigo interior, em função da evolu o da técnica' cill.a,construções, dos materiais e das tendê ias socials‘' • 114" :-.:- . À. -. -., .Art...49 - A execução dos f chamentos de
»que:trate o'artigo29 depende de.alvará de licença e de' a).
'aliará de alinhamento.e.nivelamento, a serem requeridos, pe2
V- 1O • responeável, junto.ã : Administração Regional competente,
-oos termos,da,legislação em vigor. ' •.	 •	 .

--,Parágrafo único -» Ressalvadas as 'hipóte-
C 'sea já previetas em . lei ., os alvarás de alinhamento .e nive-
i..;,lamentó,'bem como o de licença, poderão ser dispensados, a

critério.da Prafeitu;a, nos casos de iméveis'que aocapanhem
os alinhamentos . e nivelamentos existente., excluindo-se ou

1,fechasentosrque tenham carecterfaticas da muro de arrimo., 4 .0., ''	 • • . .	 Art. 59 - A Prefeitura, ouvido o	 6rgio
k responsável da Adminietreção Regional competente, poderá

dispensar • execução de gradil, fecho ou muro nos . alinha-
'mantos, á vista da impossibilidade ou dificuldade na execu
L '''

ão.das,obras t .pos seguintes casos,
.Y . 'e.-.	 '7 '.:-. r..'aquando os terrenos apresentarem acen7
ç..

,	 ''''. 
.tuado,desnivol:em relação ao leito dos logradouros;

h) quando, junto ao alinhamento ou, com
#.:ale 'interferindo, , existir, curso d'água..:,...	 .

Parágrafo unico -: Picam dispensados da
,execução de gradil-,'fecho ou muro nos alinhamentos os ter
.renos com licença para edificar em vigor, desde que irisa
'lados, nos alinhamentos ou sobre os passeios, os tapume;

'exigidos pela' Legislação para a execução das obras. .. !
-441, Art. 69' ., Considerar~se-E como . inexisten

kte'0 gradil, fecho'ou muro no alinhamento cuja ormstruçãO;-,g.:	 •.,.....reconstrução . ou . preservação esteja em desacordo com . as.
L norman.ticniça,, legais ou regulamentares.,

I

1.-, P oy. Parágrefo . ánico - Não se • enquadram: : no
,.,"caput"'deite.artigo os' fechamentos executados até a data., da'regulaMenteção desta"lei e de acordo com a legislação,
então vigente, deéde que estejas e'sejam 4 mantidos gm bom,. 	,,,. estado',de preservação.' ' ',..	 -' ..,"	 •

-'.''.i-Artó.=79'='Ass conceasionárias de serviços

[ :7.,;:cados,na,o	 '	 .,

"b	
.., ..

pu lie?* od de'utilidade publica e al entidades a ' elas
:.f.equiperadee são'obriga0à,e 'reparar os:

execuçã de Obras, .

-'iLISTa19.810'.508P77,7DEI?6 00E 17,7iMaio 33.1.968-
rak k.",...- . ' .111 '	 '.,4 4 .,:limp P;erà'spf,..,Diempée nobre a limpeza nos iméveis, ó fe-

chamento de'terrenos não edificados e a.
,-'::conatrução de.paseeloe,.!. e dá outras prc..!

.!rfS 	Sèfe )4:.',''-::	 1.n idérkai,ag . Y'' ; . t ;:, ; ,? v
3	 ..	 .	 .	 .	 ,
MARIO DA'SIL9A . QOADROS,"Prefeito do Muniofpio de são Pau-,

lo, nos termos do'dispostoi no artigo 26 do Decreto-lei:
'u Complementar Estadual n9 9, 0.31" 4. dezembrode ,1969,'
Oaancioneke promulga -a-seguinte. , .leit, r..,.":

;„,...,;``,"99,i4'.:q90e)Vi r, , ...”.,.	 ,. ,. r,,..,. ,	 ,,	 .. „!., . ,,...

,,,,x,,,ito i 	 .. , ..

1,7':::"'..:1'..'1;•-•,.....k;• i./111,1 k-,ript.„ "'lle; "	 '' •	 ...' .: •::...:': ''''''''	 I
..,i,'I.:.:'.if'` ' .,4* OS,t, f)4;•1 4';', ,, .4.1 .e!')n. N. -- . '. •	 ''	 , •	 i-
.11 !i' l' ," %.-" .ri,-t-1	 19 71!,.,t 	 , '	

.	 .
,f . , , -• ",..-," Os reiponsivels r imévels, edi
Vficados ou neo,",'lindeirois a vias ou logradouros públicos,
i .'são obrigados a menté-loo liMpoe,rcapinados e drenados,:
.respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização co'

Vrmb ~10 de ligo, detritos ou ~ff:Suo. de qualquer •s-
Ypéole ou naturezat?,,l,

; • - '. .1 ,..` , g • iit+:01" ,..se ,' 	 '' '	 '	 •	 ,,::'	 . .	 .	 . , ! . -;
.,"',.. .s-jA.:,;..01'..40"1.0'...i. CAPITULO ki.,,.....,:.‘..,-•; • . ,.,,e,.., 	 .,,, 	 .: r. , ...,,- - • ?	 .	

., ,...	 .

.•:;-ir:',)%•.ri."h- '.'4".",;,..f.ts.'.,,,,.-•	 .	 .	 •	 .	 .	 ''' n,..k ,. :..	 :
1-0.:Wé;I:':',Irá. t ,',0:1, • DOS/,,,s,S.:,..,,;.. 	 muramos	 . .
,• 	 Art. 29 ,- fl obrigatéria, noa terreno. não

,

f
ledificado., com. frente para vias e logradouros ': públicosi:
'130tados do pavimentacão ou de cuia. orearletas, a exacta;.. nokreopiotivbs alinhamentoe..08 gradil, muro ou ou-

V'trO'"Zipo4sdequado.de fecho, conjorme , estabelecido em de-
cretO

¡7-0A.1 ''W. l xi i' d.* OS 'feChamentoa de que trata este ar

	

.	 -	 •

tig0 poderao ser metálicos, de pedra, de concreto ou de ai
, venaria revestida, devendo ter alture.de 1,20 metros em ri
tpação aogvel dO,lágradoorb • ser, sempre, providos 	 di. .portão. ,` ..'. ' /..,',."':	 .5.'.	 .	 .

§.29,...,08 fechamentos poderão ter 'altura
t superior a'1,20 'metros, desde que, acima dessa medida', se-

jam .'executadoa de:forma a apresentar 501. (cinquenta , por4 cento) ou mais de suas superfIcies uniformemente vazadae.
.tpossibi1itand6:total'visão'doterreno.'

A 39 - Em oè tratando. de terrenos perten-
.4centea,k4otegisentos;aProvados, fica concedido, para o cum
,,primento do disposto aeste'artigo, o prazo de carência di

k42 (doze) mesea, a'contar'da data da expedição do termo.deV: verifcaça9'..dexecução de obras.

ORIUNDA DO NINEM DE LEI N.°  of.‘ (38  
EXECUTIVO



Art. 17 , - O não atendimento danotificação
a que se refere o artigo 14 importará na aplicação de mui,
ta, por irregularidade conatattada, em valor fixado com bí.
se na Unidade de Valor FlecaltdO Município de São Paulo -=
UFM, vigente á data da respectiva autuação, na 'seguinte
conformidade:

Natureia da Irregularidade	 Disposições	 Multa'
Violadas	 •

a) fechamento inexistente . 	 artigos 29 2,5 (duas e trela) até
ou irregular	 • 69	 5 (cinco) UM para ca

.	 .	 da 5 (circo) metro".	 .
• ou fração de testada•

.	 .
• domável.•

b) paseeio irgedatante ou •	 artigo 89, 2,5 (duas e meia) até
irregular	 .	 •	 • "caput" e 5 (cinco) UM para ca

, o	 § 39	 da 5 (cinco) metros
ou fração de testada•

• do imóvel.•
o) passeio em mau estado	 artigo 89, 1 (uns) até 2 (duas)
• de preservação	 § 29	 UFM por metro linear

,.	 .	 de palmeio danifica-' •• •	 .do.
d) mobiliario urbano	 no	 , artigo 10	 1,5 Nua e meia) 11E/4

passeio, blcqueando,obs	 por,equipanento.

\fr
2,5 (duas e nela) até
5 (cinco) UFM para ca
da 250 (duzentos i
cinquenta) =troa qua
drados ou fração dl

•área total do' terre-
no.

f) fechamento e/ou panado	 artigos 79 10 (dez) Lfl4 por se-
danificado por conoessio 	 e 12	 tro linear de fecha-
nírlas ou entidades equt 	 mento ou passeio dant.

• valentes	 ficado.
. § 19 - Ficam acrescidás de 50% (cinquenta

por cento) as multas estabelecidas neste artigo em relação
aos imóveis situados:

a) nas zonas de uso Z4 e Z5, incluídos/que
les situados no lado fronteiro das vias que definem os pe-
rímetros dessas zonas de uso;

b) nos corredores de uso Especial Z8-CR.
§ 29 - Au multas fixadas neste artigo se-

rão renováveis a cada 30 (trinta) dias, até que seja sana:-
da a irregularidade.

Art. 18 - A lavratura doe autos das multas
referidas no artigo anterior far-se-á simultaneamente com
notificação do infrator,.para, no prazo de 15 (pdrae) dias
corridos, pagar ou apresentar defesa, sob pena de confir-
mação da. penalidade imposta e de sua subsequente inscri-
ção como divida ativa.

§ 19 - A notificação do auto de multa
ocorrerá na forma do disposto no artigo 15.

§ 29 - A defesa devera ser apresentada na
Administração Regional da circunscrição territorial a que
pertence o imóvel, mediante protocolo, e ecrã informada
pelo Supervisor de Uso e OcUpação do Solo e decidida pelo
Administrador Regional.

.§ 39 - O prazo referido no "caput" deste
artigo será contado a partir da data da publicação do edi
tal da notificação do auto de multa no Diário Oficial da
Município, excluído o dia da publicação e incluído o do
vencimento.

• • Art. 19 - Do despacho decisório que desa-
colher a defesa, a ser publicado no Diário Oficial do Mu-
nicípio, caberão:

- Pedido de reconsideração ã própria au
, toridade que o prolatou, no prazo de 15 (qukinze) , dias dí
publicação; 

Multa'

a) fechamento inexistente .
ou irregular

paseeio inexistente ou •
irregular	 .	 •

c) passeio ~mau es
• de preservação

d) mobiliario urbano no
passeio, bloqueando,obs
truindo ou dificultancf;
o acesso de veículos,

tránsito dos pedes-
' traz ou a ' visibilidade
doa motoristas

e) falta de linpe_za artigo 19

II *- Recurso ao Secretário dardminietraçSea
Regionais, mediante depósito prévio do valor da multa dis
Cutida, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do ata
que não acolher o pedido de reconsideraçao,

III - Recurso ao Prefeito, no prazo de .15
(quinze) dias da publicação do despacho que desacolher
recurso de que trata o inciso anterior. 	 •

Parágrafo único - O pedido de reconsidera
ção e os recursos deverão ser apresentados, mediante pra,-
tocolo, na Administração Regional competente.

Art. 20 - A Prefeitura poderá, a seu cri-
tério, executar as obras e serviços não realizados nos
prazos estipulados, cobrando dos responsãveis omissos o
custo apropriado, acrescido da taxa de administração de
1004 (cem por cento), sem prejuízo da multa cabível, ju-
ros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advin-
das de sua exigibilidade e cobrança.

• Parágrafo único - A apropriação do custo
dás obras e demais despesas a que se refere este artigo
serão feitos na forma, prazos e condições regulamentares,
por ato baixado pelo Executivo.

Art. 21 - Nos casos previstos no artigo
10, perdurando a irregularidade por mais de 60 (sessenta)
dias, a. Prefeitura poderá efetuar a apreensão e remoção
do mobiliãrio urbano. •

_
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'.4' Art89 ..: Oeresponsáveis	 por imóveis,
?"• edificados ou no,' lindeiros a vias ou logradouros públi-

• ,cosnlotadoa' de guiad'eliarjetas, são obrigados a cone-
trurit oe'íespectivos t pasneios na extensão correspondente,
cle,sua testada, e a manti-los:sempre em perfeito estado

, de. preservação. ' " ''; • ' , 	 ':
§ 19 - Caracterizam-se como situações de

- mau estado de preservação, dentre outra., a existáncia de
k ' 'buracos, de ondulações,..de desnivele não exigido, pela na
)-...,:tureza,dg logradouro, da obstãculos que impeçam o tránsi=

to , livre e seguro dos pedestres e a'execuçao de reparos
em desacordo com o aspecto estético ou harmónico do pas-
seio •xiatente.	 ,	 '	 •

A 29 - Os passeios cujo mau . estado.de pre
.:' aervação não exceder a 1/5 (um quinto) de sua írea total
,,deverao ser reparados.: .	•	 .

	

.6 •	 ' § 39 -. Para os efeitos do disposto neste
., artigo, são considerados inexistentes os passeios:

• , •	 a) ma construidos ou reconstruidos em de-
; . eacordo com as especificações técnicas ou regulamentares,

excepcionados aqueles executados de conformidade com a
!i.A.egislação vigente até a data da regulamentação ~lei;
r' --: • b) Ge o mau estado de preservação secador
i'a,1/5 (um quinto) de sua área total. ..
I ,-;-•	 Art. 99 - Os passeios obedecerão is nor

'mas téenicas existentes; conjugadamente com os regulameí
.:.. tos'a , serem expedidos.	 .

z..	 :. l iflo...	 • • Art. 10 - A instalação de mobilierio urba
'nono.-passeios, tais como telefones públicos, caixas de
correio, cestos de lixo, bancas de jornais e outros, não

1,- deverá"bloquea4 obstruir Ou dificultar o acesso de veiou,.
'. los, o livre tránsito dos pedestres, em especial dos defi

[

clente• físicos, nem,a visibilidade doo motoristas, 	 auí
% -confj.uência de vias. ..	 ..	 ..,-	 .	 •, .	 Parágrafo único - Qualquer que seja a lar
• gura do passeio, dever-se-ã respeitar a faixa amima dJ

.,1 0,90 metros, visando a permitir o /pire e seguro trinsito
de.pedestres. . . •	 .

• Art. 11 - Aplicam-se aos passeios, no que
' couber i"as disposições sobre prazo e dispensa previstas:t+	 .no paragrafo 39 do artigo 29 e no"caput".clç artigo , 59

desta .,lei. "'	 '	 ..	 .	 ,	 .	 .	 .	 ,
Art. 12 - As concessionbriadee serviçosi.

:,. públicos ou de utilidade pública e as entida es a elas
ff 'equiparadas'eão, obrigadas a reparar os passeios danifica

dos na execução de obras ou serviços públicoe. 	 .	 -

ri	

I

'í...PrI,!:r1-'_,'--CAPITUL prO	 ''.."-
• . _ ', .';', , t	 ....	 .

L4. - :. '	
-P

!r. f./. '*:";', t	 ;'. . '' EaS reSPCKSABILMACCS, at3MDIENIOS.E PENXMADES
U......„- i	 1 , d	 -,..'

• v7 .1,c	 '''', Art. 13 ... Consideram-se responsíveis pelas
(lobras.e . serviçoa previstos nos Capitulou anteriores, 	 1

	

ft.	 a) o proprietãrio, o titular do domínio
• útil.ou da nua propriedade, ou o possuidor do imóvel, . a
-qualquer.titulo;

. , b) as concessionítrias.de serviços ~loca
ou de utilidade pública e as entidade: a elas ~pandas,
se as obras e serviços exigidos resultarem de dano. •por
elas causados;	 •	 1• 1d.e... • 	 c) a União, o Estado, o Município e enti-

•dadee de sua Administração Indireta, Inclusive autarquias,
em próprios de seu domínio, posse, guarda ou administngeo.

§ 19 - O. danos causados pelo Município,
em realização de melhoramento, público. de sua, alçada,.	 -	 . ,	 •-Berao porele reparados. '

§ 29 - Os Governos Federal e Estadual, em
- relação a seus próprios, poderão, se de interesse, ceie-
brar'convinioa com a Prefeitura para a execução das obras

'e serviços.
Art 14 - As irregularidades constatadas

. serão objeto de notificação aos responsáveis, que deverão
'saná-la, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias.	 .
• 'r .,k.., , - . ; .: Parágrafo unico .- O prazo de que cuida ,o

caput v deste artigo fica reduzido a 20 (vinte) dias nos,
•eleguintea casos: ',

	

•• 	 : 'a) danos causados Por concessionárias de
serviçoo - públicos ou de utilidade pública e por , entidade,

Nala. equiparadas; ' . • 	 •
• b) irregularidades previstas no artigo 10.

X 4,,,,'..a.'1,,.':: , Art. 15 .- A notificação de que trata o ar
Ulgo anterior será dirigida, pessoalmente, o reaponeãver
'ou .eu representante legal, como tdl conside ados o manda
,tírio, o administrador ou o gerente, podendo etivar-aa,,
c.outrossim, por via postal,' com aviso do receb mento, no
.endereço . por ele fornecido no Cadastro Imobiliário Fiscal,'
;nos termo, da' Lei n9 10.208, de 5 de dezembro de 1986.	 1

o" § 19 - A notificação pessoal-ou por via'
,postal ' com aviso de racebimento será concomitante com a
:publicação de edital no Diário Oficial do Município.

‘§ 29 -. O prazo para atendimento da notifi
cação será contado em dial, corridos a partir da publica

si çao do edital, excluido,o dia da publicação e incluído E
, do.vencimento.: 	 . l ' ,.	 • •

l	 '‘ ,.•','	 ' Art.' :16.1.- Fica o responsável obrigado' a
;comunicar diretamente i Administração Regional oxpetente,
;até o termo !fitai do. prazo decorrente da notificaçao, que

3' a. 	 constatadas foram sanadas.
-,:- '.'.	 ! Parágrafo único - A comunicação será fel-
ta por escrito, especificados o número da notificação 81

l' o do contribuinte. "	 .

' •t: u .4c3
`)

ef



!CAPITULO VI1

• CAPITULO V ',

DA ABERTURA DE GÁRGULAS E DO REBAIXAMENTO
....r'''''...:E CHANFRAMENTO DE GUIAS ..,	 ,

-,	 •	 4
.• O' • Art. 22 .-: A abertura de gárgulassob o
passeio, para escoamento de éguas pluviais, e o rebaixa-

. mento de guiai, para acesso de veículos, ecrã° executados
' -pela 17, efeltura, mediante requerimento do interessado e
pagamento doe preços devidos, os quais serão. calculados
.com base nos custos unitários dos serviços respectivos e

' Atualizados .em consonáncia com a legislação vigente.
, Art. 23 - As pessoas físicas ou jurídicas

,, que realizarem os serviços elencadoo . no,artigo anterior
incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do
preço do serviço.

-. - '. Parágrafo único - $e a Pref tura,por qual
quermotivo,t .tiver necessidade de refazer o reparar . os
serviços executados clandestinamente, o infr, tor, além da

, Jmulta prevista neste artigo, responderá pelo preço corres
pondente ao refazimento ou reparo, e L sendo o caso, pelo
'valor das guias danificadas ou que nao puderem ser. apro-
veitadas. • 1,

DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES

Art. 24 - A Prefeitura providenciará, sob
sua responsabilidade, o rebaixamento da parte dos ~elos
necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinali-

	

zadas e nos canteiros centrais de elas públicas. 	 •
• 'Art. 25 - E vedada a instalação, junto a

rebaixamentd vinculado ás travessia& sinalizadas, de qual
• ,	 •	 -

'quer mobiliário urbano referido no artigo 10.
Parágrafo único - O mobiliário existente,

que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a .v1.91.-
'bilidade destes ou de motoristas, será removido pela'Pre-
feitura ou, por sua determinação, pelo Orei° regoonsiVel.

T	 'CAPITULO. VII'
! ‘'

'	 DISPOSIÇOES FINAIS	 O'. 3.:',avr

• Art. 26 - A presente lei será regulamenta
da por decreto do Executivo, no prazo de 90(noveatal.diaW
de sua publicação, vigorando, até sua edição, aa;.nowmas

' e'critérios previstos na legialaçáo precedente.
Art. 27 - As despesas com a execuçãO?des-

ta lei correrão por conta das dotagoes orçamentárlas1 pró-
prias, ouplementadaa se necessário.	 '1 •

Art. 28 - Com ressalva do disposta no ar-
. tigo 26, esta -lei entrará em vigor na data de sua éubli-
cação, rev6gadaa as disposições em contrário e,r, em espe-
cial, o Decreto-lei ne 136, de 5 de janeiro de 1942; 2J o
Decreto-lei n9 415, de 3 de junho de 1947; os artigd.U.10
e.11 da Lei'n9 5.039, de 14 de setembro de 19565 :ar0-ii1l-
neas "b* e "c" do artigo 513 da Lei n9 8.266, de .20l1 de
junho de.1975; a Lei n9 9.294, de 9 de julho de 1981; a
'Lei n9 9.649, de 17 de novembro de 1983; a Lei n0 , 9:803,
.de 21 de dezembro de 1984; a Lei n9 10.052, de 15 de
abril de 1986; a Lei n9 10.145, do 3 de outubro de 1986;
e o artigo . 32 da Lei n9 10.315, de 30 de abril de 1987. '

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO, aos 04 de Maio
de 1.988, 4359 da fundação de Sio Paulo.
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expediente
da Secretaria dos Negócios Jurídicos	 •

CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Pinançms
VICTOR DAVID, Secretário das Administrações Regionais
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, , em 04 'de
Maio • . de 1.988.

FRANCISCO BATISTA, Secretário do Governo Municipal •



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n2 	
1 

.	 749	 93 21 10	 93
do processo n2 	• 	 de 1 9 	 (a) 	

Sr.Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

Lei n2 10.508/88

em

Ccnn. de Ccnnt. e Justiça

t?')-/	   

CóD. 0233



Em

(a)

seoebi do na Comissão de
constituiç ão e Justiça

EIII	 /52- bs.

N b: h V er ea (54;r---11.	 -

p .ra relatar

Saia da Corassão da Constituição o Justi,-,a

a al	
de 19.213.

documento 	
i SEGUE 	 juntado 	

sob folha 	  n2 AeC) 

nesta data, 	 e papel para informação, rubricado 	



Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justiça

e

:HF"'	 0::::h 	 q::::11 	 112:11	 11::1 C:h

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Co-

missão, conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento

Interno.

Em, o 9 / 193.
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PARECER
1R79/93

Folha n.o1

ez‘	 eicre

...),........................-

I.do proc.
. ..... cio .:	 3	 •
...,:... 	 ................

DA COMISS40 DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 749/93. 	 •

PUBLIQUE-SE

9/1 4 i`9j5-;6tais

Trata-se de projeto de lei, encamir cadj pe-
lo Senhor Prefeito, que visa conceder prazo de 120 dias
para o cumprimento do disposto nos artigos 1.2, 22 e 82, da
Lei n210.500/88, que obriga os proprietários de imóveis
lindeiros a vias e logradouros pdblicos a manter os seus
lotes limpos, capinados e drenados, com gradil, muro ou
outro tipo de fecho adequado e com os respectivos passeios
construídos e conservados, cancelando-se as respectivas
multas em sendo sanadas as irregularidades até a.expiração
do prazo.

O projeto, portanto, dilata o prazo para os
munícipes atenderem à Lei n2 10.508/08, anistiando as res-
pectivas multas.

O projeto insere-se no âmbito do poder de
polícia do Municí p io e está amparado no art. 13, 1 e III,
da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,. ntis/93--



conferido • 	

(ZAçIZNDRI2
Secretária

Recebido na Comissão de

Politica Urb. Metrop.e Meio

. n 	 Ambiente

kO ODRE VEREADOR

PARA RELATAR.

PublIcaclo no MARIO OFICIAL

d- o.1	 f 	 AZ 	 119,3

Árg 0?" página	 5,exua

A Douta Comissão de
Política Urhana,ylletropolitana

e Meio
Em. co. . "Jç>2. / 93.	 ... A	 ..........

Sala da Comissão

e Meio Ambiente.
de Política Urbana, Metropolitana

PRESIDENT



/

IR ELAT0R10
PARECER-i9r.' 	 COMISSÃO DE POLiTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N°
749/93.

Trata-se o presente Projeto de Lei, de autoria do
Executivo, da dilatação do prazo, em 120 (cento e vinte)
dias, para os munícipes atenderem à Lei 10.508/88. Prop5e
também anistiar as multas decorrentes do desrespeito à
lei se forem sanadas as irregularidades.

Trata-se de uma proposta meritória por parte do Exe-
cutivo preocupado com as condiçOes econômicas da popu-
lação paulistana. Trata-se também de um incentivo ao res-
peito da lei que poderia impulsionar os munícipes a
regularizar prontamente sua situação perante a munici-
palidade.

Não podemos esquecer, todavia, que o cumprimento
desta lei extrapola o simples dever de cidadão. A
limpeza, conservação dos terrenos, o calçamento e a
execução de muros ou gradis cria espaços de vivência de
melhor qualidade na cidade e demonstra respeito mútuo e
civilidade entre os cidadãos. Além de dever, torna-se
portanto ato de cidadania.

Acredita-se assim, que uma anistia irrestrita privi-
legia o infrator e atua no sentido contrário dos objeti-
vos da lei.

Porém compreendendo a situação econômica pela qual
passa o País, sugerimos o seguinte substitutivo.

SUBSTITUTIVO N° 	 /94 AO PL N° 749/93.

CONCEDE PRAZO PARA A
CONSTRUÇÃO DE MUROS DE
FECHO E PASSEIOS E PARA A
LIMPEZA DE TERRENOS, CAN-
CELA DéBITOS, E D4-OUTRAS
PROVIDENCIAS.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. I:" - Fica concedido, em caráter excepcional, o
prazo de 120 (cento e vinte) dias para cumprimento das
obrigaçdes estatuídas nos artigos 1% e 8 6' da Lei nc2
10.508, de 4 de maio de 1988.

Art.	 - Serão canceladas as multas impostas por
desrespeito aos artigos 1, 2‘) e 8" da Lei 10.508, de
4 de maio de 1988, para os imóveis destinados a uso resi-
dencial, isentados de IPTU, se os responsáveis pelos imó-
veis tiverem sanado as irregularidades até a expiração do
prazo de que trata o artigo anterior.



•

•
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•

Art. 3" - Para fazer jus ao benefício previsto no
artigo anterior o interessado, deverá comunicar à
Administração Regional competente, no prazo fixado no
art. i a desta lei, a conclusão das obras ou serviços,
através de petição de que conste, a exata localização do
imóvel, o número de contribuinte, - croqui - ou desenho
ilustrativo (se possível) e cópia do carne do IPTU.

Art. 4" - O Executivo adotará as medidas adequadas
ao arquivamento dos procedimentos administrativos e judi-
ciais que objetivem a cobrança das dívidas originárias
das multas canceladas.

§ i a - O disposto neste artigo não elide a cobrança
de custas, honorários advocatícios e outros encargos de
eventual ajuizamento da cobrança.

§ 2" - Em nenhuma hipótese serão restituídas, no
todo ou em parte, as importâncias já recolhidas aos co-
fres públicos.

Art. 5" - As despesas com a execução desta lei co-
rrerão por conta de dota4es orçamentárias próprias.

Art. 6" - Esta lei entrará en vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente em, 002/ 0-5/5C1•
- Presidente
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\ Fala

.	 _4 o ta,, •
are i	 -4

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa conceder prazo
de 120 dias, em caráter excepcional, para que se cumpra a Lei 10.508, que
obriga a construção de muros de ficho e passeios e a limpeza de terrenos; e
cancelar débitos.

A justificativa é dar oportunidade aos cidadãos para sanarem as
irregularidades constatadas pela fiscalização municipal buscando a melhoria
das condições de vida urbana. O cancelamento de multas existentes favorecerá
os que, por dificuldades econômicas, não puderam cumprir a lei, e desde que
corrijam as irregularidades dentr a . o novo prazo.

Sob o ponto de vista estr . 8 .i. te fmanceiro, nada há. a opor.

toSala da Comissão --- Fiiiv , e Orçamento, em 15 de março de 1994. •

I I
i

Presidente - i ,	 "----.-

Sala da Comissão e Orçamento, em 15 de março de 1994. •

Presidente

Relator
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CÂMARA MUNICIPAL DE S

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

"VOTACÃO NOMINAL REFERENTE AO PC N° I •	 •

O ORDINÁRIA
	 SESSÃO r7,1

UI EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM  ji(pc 	if DE 19	

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:

VEREADORES VOTOU
/MA

VOTOU
NÃO

ABSTEVE.
SE

No VEREAW0fiES VOTOU
SIM

VOTOU
alo

ABSTEVE-
u

1 ADRIANO DIOGO3 --/•• 29 iTALO CARDOSO

2 ALBERTO CALVO "A 30 JOOJI NATO ,1

3 ALDAIZA SPOSATI "1-.. 31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FREUA NETTO .?( 32 JOSÉ MENTOR •Z

é ALMIR GUIMARÃES -A
33 JOSÉ ~LAN' FERRAZ 	 . • )C

6 ANA MARTINS *. 34 LiDIA CORREA 'Á
7 ANTONK) CE PANA WINTEROP 35 MANOEL SALA

e ARCHIBALD° ZANCRA
-71 .

36 MARCOS CINTRA

• ARNALDO DE ABREU MADERA
•

37 MARCOS MENDONÇA -C
lo Sergio Rosa 39 MARIO DIAS 7& .

11 AURÉUO NOMURA	 . 39 MARIO NODA i•--

12 Alberto Hiar	 • 40 MAMO° FARIA

13 BRASIL VITA g- 41 MIGUEL COLASUONNO A

14 BRUNO FEDER "I- 42 MURILLO ANTUNES ALVES "e

16 CHICO WHITAKER 43 NELO RODOLFO 'PC

16 COSME LOPES 71" 44 ODILON GUEDES )(

17 Edson Simões 45 OSVALDO GIANNOTTI .A

1$ DARCIO ARRUDA ../-- 46 OSVALDO SANCHES .74

19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI
"t

20 EDER JOFRE ."-
a ROBERTO TRiPOU	 LICENÇA

21 EDIVALDO ESTIMA >e 49 Jose Eduardo M.Cardoso .,
22 EMLIO MENEGHINI RI USHITARO KAMIA

23 FARIA UMA 61 VICENTE VISCOME "Z

' 24 GILBERTO KASSAB 5e

_

62 VITAL NOLASCO ,e
26 GILBERTO NASCIMENTO "X 53 WADIH MUTRAN s,-

26 GUILHERME GIANETTI -)C 54	 ' ZENAS PIRES 74

27 HANNA GHARIB .4 r 55 ZULAIË COBRA RIBEIRO

28 14ENRIOUE PACHECO 4—

Votaram "SIM":	 14 ik 	 Srs Vereadores

Votaram "NÃO":	 Srs Vereadores

ABSTIVERAM-SE:	 Srs Vereadores



REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:	

/1 #1=P-  SESSÃO FAO ORDINÁRIA
EXTRAORDINÁRIA	

REALIZADA EM	 DE 	 .1,4.n--,4"—'3REALIZADA EM  2?  DE 	 .,--,4"-3  	 DE 19  rti

VISTO:

Ali
Votaram "SIM":

Votaram 'NO":

ABSTIVE R.0,Y-SE:

Srs Vereadores

Srs VE:cadores

Srs Verr :dores

CÂMARA MUNICIPAL

ASSESSORIA TÉCNICA

"VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 

DA MESA

N' Pq/6,  si

DE Si4i

*-2)

• VEREADORES VOTOU
GRA

VOTOU
"Ao

ASSTEVE-	 N.
ie

VER Tr . ES VOTOU
saia

VOTOU
alo

AISTEVE.
se

ADRIANO DIOGO3 23 firmo CARDOSO

2 ALBERTO CALVO \< 30 JOOJI RATO

3 ALDAIZA SPOSATI L31 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO

4 ALEX FftEUA NETTO X 32 JOSÉ MENTOR

II

•

ALMIR GUIMARÃES X I
33 JOSÉ VMANI FERRAZ

ANA MARTINS 34 IJOIACORREA

7 ~mote PANA MONTEROP N(

9 ARCHIBALD° ZANCRA 3$ MARCOS CIIJTRA

9 ARNAUX) DE ABREU MADEIRA 37 MARCOS MEPJDONÇA
,

o Ser_qi0 Rosa 3$ MARIODIAS 2<

' 11 AURÉUO NOMURA	 *

12 Alberto Hiar 40 MAURICIOFARIA

13 BRASIL VITA 41 MIGUEL COLAS UONNO

14 BRUNO FÉDER 42 MURILLO ANTUNES ALVES

16 CHICO WHITAKER
,.

16 COSME LOPES 44 ODILON GUEDES
.

17

'

Edson Eimões \( 45 OSVALDOGIANNOTT1 k`

18 DARCIO ARRUDA 4$	 - OSVALDO SANCHES

19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO KOBAYASHI )(

29 EDER JOFRE NÇA

21 EDIVALDO ESTIMA (

22 EMILJO MENEGHINI

23 FARIA UMA 11 VICENTE VISCOME _

' 24 GILBERTO KASSM3 62 VITAL NOLASCO

25 GILBERTO NASCIMENTO

26 GUILHERME GIANETTI

27 HANNA GARIS 55 ZULAIÉ COBRÃ RIBEIRO

28
,

OENR I OUE PACHECO	 ....------\	 I
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Poot ora brm.çIo.Potwkabo Orme blho 	   
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A LEC.3 - Sra. Chefe:

O presente Projeto foi aprovado em 2a.

discustio, na Ara. Sesslo Extraordiníria de es2/ 	 /	
estando em condiçSes de ser remetido ia sançio.

E Cr ()O LtG ao.

-Is	 a luras
•

e



Sra. Kathya,

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao Executivo,

providenciar carta de lei e registro.

623 / oe, /94

ÂNGELA Pl5R):51N ANDRECV7I

Chefe de Seção Técnica ry

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

2 5 1 0G /

KATHYA—FtE.G.t-L'7ROUZA
Assistente Parlamentar

SE:GIJE	 ;;: ''	 in	 crata
docip'.-/urc,0	 „	 " ,formação

)1 —	
Etn o c( joyi 7c4/



Sáo Paulo,'" de junho de 1994.

DT7-LE63
OFICIO .N.30296/54_

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência ccSpia autên-
tica da lei decretada pela Câmara em sessão de 22 de junho do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 749/93 de autoria
desse Executivo - concedendo prazo para a construção de muros
de fecho e passeios e para a limpeza de terrenos, cancela dé-
bitos, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

GOEL COLASUOHNO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms
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	 COpia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 22 DE 

JUNHO DE 1994. COpia extraída de fls. n2 02/04 do Processo n2

0749/93. (PROJETO DE LEI /42 749/93). Concede prazo para a

construção de muros de fecho e passeios e para a limpeza de

terrenos, cancela débitos, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Fica concedido, em

'caráter excepcional, o prazo de 120 (cento e vinte) dias para

cumprimento das obrigaçOes estatuídas nos artigos 12, 22 e 82

da Lei n2 10.508, de 4 de maio de 1988. Parágrafo único - O

disposto neste artigo não implica derrogação ou revogação da

Lei n2 10.508, de 4 de maio de 1988, que continua a reger a

matéria. Art. 22 - Serão canceladas as multas impostas por

desrespeito aos artigos 12, 22 e 82 da Lei n2 10.508, de 4 de

maio de 1988, se os responsáveis pelos imOveis tiverem sanado

as irregularidades até a expiração do prazo de que trata o

artigo anterior. Parágrafo único - Terão o mesmo benefício os

responsáveis por imOveis limpos, com muros de fecho e passeio

executados regularmente até a data da publicação desta lei.

Art. 32 - Para fazer jus ao benefício previsto no artigo an-

terior, o interessado, através de petição de que conste a

exata localização do imOvel, o número de contribuinte e, se

possível, "croquis" ou desenho ilustrativo, deverá comunicar

à Administração Regional competente, no prazo fixado no arti-

go 12 desta lei, a conclusão das obras ou serviços. Art. 42 -

O Executivo adotará as medidas adequadas ao arquivamento dos

-1-
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uel Colasuonno, Jooji Rato, Mário Noda, Guilherme Gianet-

•

procedimentos administrativos e judiciais que objetivem a co-

brança das dívidas originárias das multas canceladas. § 12

O disposto neste artigo não elide a cobrança de custas, hono-

rários advocatícios e outros encargos de eventual ajuizamento

da cobrança. § 22 - Em nenhuma hipOtese serão restituídas, no

todo ou em partes, as importâncias já recolhidas aos cofres

públicos. Art. 52 - As despesas com a execução desta lei cor-

rerão por conta das dotaçOes orçamentárias prOprias. Art. 62

- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-

gadas	 as disposiçOes	 em	 contrário.	 Eu,

1

WUMIVegTAI:ESCIESOWD Assistente Parlamentar, padrão "QPA-5-A"
Assistente Parlamentar

extraí a presente cOpia fielmente de fls. do livro competen-
ZUZI A-1,

te n2 46 e datilografei. Eu,	 oficialislaljvcs Oficial Le g isla-

tivo, padrão "QPA-9-B" a conferi. São Paulo, 23 de junho de

1994. Chefe da Seção Técnica de Preparo 	 e	 Registro	 de

eINGELA DORMI" ANDREON1	 • Visto
Chefe de Seção Técnica 11

LEILA xrfII1ACHADO	 Diretora do Departament
Diretor Tée, de De;.).:2Lmen10

LegiMativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

Documen •
nOglOW"'go/

gislativos,

Diretora do Departamento dos Serviços

ti, José Viviani Ferraz
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LEI n2 DE	 DE	 0E19 .

•

Concede prazo para a construç'ão
de muros de fecho e passeios e
para a limpeza de terrenos, can-
cela débitos, e dá outras provi-
dências.

Faço saLer que a Câmara, em sessão de 22 de
junho de 1994, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica concedido, em caráter excep-
cional, o prazo de 120 (cento e vinte) dias para cumprimento das
obrigaç ges estatuídas nos artigos 19, 22 e SR da Lei nR 10.508,
de 4 de maio de 1988.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
no implica derrogaç'ão ou revogaç'ão da Lei nR 10.508, de 4 de
maio de 1988, que continua a reger a matéria.

Art. 22 Ser"ão canceladas as multas impos-
tas por desrespeito aos artigos 12, 22 e SR da Lei nR 10.508, de
4 de maio de 1988, se os responsáveis pelos imáveis tiverem sa-
nado as irregularidades até a expiraç'ão do prazo de que trata o
artigo anterior.

Parágrafo único - Ter'ão o mesmo benefício os
responsáveis por im6veis limpos, com muros de fecho e passeio
executados regularmente até a data da publicaç"ão desta lei.

Art. 39 - Para fazer jus ao benefício pre-
visto no artigo anterior, o interessado, através de petiço de
que conste a exata localizaç'ão do im6vel, o námero de contri-
buinte e, se possível, "croquis" ou desenho ilustrativo, deverá
comunicar à Administraç'ão Regional competente, no prazo fixado
no artigo 111 desta lei, a concluso das obras ou serviços.

Art. 451 - O Executivo adotará as medidas
adequadas ao arquivamento dos procedimentos administrativos e
judiciais que objetivem a cobrança das dívidas originárias das
multas canceladas.

-1-
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§ 12 - O disposto neste artigo no elide a
cobrança de custas, honorários advocatícios e outros encargos de
eventual ajuizamento da cobrança.

§ 29 - Em nenhuma hipOtese ser .ão restituí-
das, no todo ou em partes, as importâncias já recolhidas aos co-
fres páblicos.

Art. 59 - As despesas com a execuç'ão desta
lei correr .ão por conta das dotaç ges orçamentárias prOprias.

Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicaç"ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

Câmara Municipal de Tão Paulo, 23 de junho
de 1994.

krms
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CÂMARA

ANEXO: 3o/õ /q

•

MUNICIPAL	 D E fun$1 . i drio .ner'..

Folha n • ... .W....__ ... dd 13;:—.1
I

..k,.., . ...e ) ...ê
" 

São Paulo,.2.9 	de	 jur4ho. 	 de 19 94

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n 2 300296	 de

29.06.94	 , encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	 Lei

n 2 749/93	 de autoria do Executivo

CÓD. 0653
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KATHYA REGINA MORALES DE COL'7A

LEI N9	 11.574 , -DE 8 DE	 JULHO	 DE 1994
Concede prazo para a construção de muros

.	 de fecho e passeios e para a limpeza de,
terrenos, cancela débitos, e da 	 outras
providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando
1 das atribuições que lhe são conferidas por lei.
! Faz saber que a amara Municipal, em seasao de 22 de junho

de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei.
Art. 1 . - Pica concedido, em caráter ex-

cepcional, o prazo de 120 (cento e vinte) dias para-cum-
primento das obrigações estatuídas nos artigos 1 0 , 2 . e
8 . da Lei n m 10.508, de 4 de maio de 1988.

Parágrafo único - O disposto neste artigo
não implica derrogação ou revogação da Lei n . 10.508,,de1
4 de maio de 1988, que continua a reger a matéria.

Art. 2. - Serão canceladas as multas im-
postas por desrespeito aos artigos 1 . , 2 . e 8 . da Lei n.
10.508, de 4 de saio de 1988, se os responsáveis pelos
imóveis tiverem sanado as irregularidades até a
expiração do prazo de que trata o artigo anterior.
• Parágrafo único - Terão o mesmo beneficio
os responsáveis por imóveis limpos, com muros de fecho e
passeio executados regularmente até a data da publicação
desta lei.	 •

Art. 3' - Para fazer jus ao beneficio
previsto no artigo anterior, o interessado, através de
petição de que conste a exata localização do imóvel, o
número de contribuinte e, se possível, "croquis . ou de-
senho ilustrativo, deverá comunicar A Administração Re- !
gional competente no prazo fixado no artigo 1 . desta
lei, a conclusão cies obras ou serviços.

• Art. 4' - O Executivo adotará as medidas'
adequadas ao arquivamento dos procedimentos administra-
tivos e judiciais que objetivem a cobrança das dividas,

I originárias das multas canceladas.
• â 1. - O disposto neste artigo não elide/

1 a cobrança de custas, honorários advocatícios e outros
encargos de eventual ajuizamento da cobrança.

2 . - Em nenhuma hipótese serão resti-.
tuidas, no todo ou em parte, as importâncias já recolhi-
das aos cofres públicos.

Art. 5' - As despesas com a execução
: desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias'
4 próprias.

• Art. 6 . - Esta lei entrará em vigor na i
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

' PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo.

.:PAULO MALUF, PREFEITO	 .
,JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretãrio dos Negócios Jurídicos
'CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretãrio das Finanças
1 FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretãzio das Administraçézes

RPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em ir-r
julho	 de 1994. .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal
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